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Ministério da Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 130, DE 4 DE SETEMBRO DE 2018

Regulamenta indenização ao integrante da
Carreira de Policial Rodoviário Federal.

O MINISTRO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA,
em cumprimento ao disposto no comando legal contido na Lei nº 13.690,
de 10 de julho de 2018 , considerando a necessidade de regulamentação
da forma de apuração, limites, condições e critérios para pagamento da
indenização, de caráter temporário e emergencial, a ser concedida ao
integrante da Carreira de Policial Rodoviário Federal que,
voluntariamente, deixar de gozar integralmente do repouso remunerado
de seu regime de turno ou escala, resolve:

Art. 1º O pagamento da Indenização pela Flexibilização
Voluntária do Repouso Remunerado seguirá as disposições contidas na
presente regulamentação.

Parágrafo único. A efetivação do pagamento da indenização
esgota toda e qualquer repercussão decorrente dos períodos trabalhados e
veda a sua contabilização para quaisquer outros fins.

Art. 2º O regime de flexibilização voluntária do repouso
remunerado deverá observar os princípios da voluntariedade, da
impessoalidade, da excepcionalidade, da transitoriedade, da eficiência e
da supremacia do interesse público.

Art. 3º A flexibilização voluntária do repouso remunerado dar-
se-á nas situações previstas no parágrafo único do artigo 1º da Medida
Provisória nº 837/2018 e dependerá de prévia convocação.

Art. 4º O pagamento da indenização decorrente do regime de
flexibilização voluntária do repouso remunerado está limitado a doze
horas por serviço.

§ 1º É vedado, em qualquer caso, jornada superior a 24 horas
contínuas, combinadas entre serviço ordinário e o cumprido na
flexibilização voluntária do repouso remunerado

§ 2º O intervalo de repouso posterior ao cumprido na
flexibilização voluntária do repouso remunerado não será inferior a 12
horas.

Art. 5º A indenização pecuniária referente ao serviço voluntário
dar-se-á conforme os valores estabelecidos no Anexo da Medida
Provisória nº 837/2018 e será efetivada no mesmo exercício em que
ocorrer o serviço, sujeito a controle dos limites e da disponibilidade de
períodos indenizáveis.

§ 1º As verbas necessárias ao pagamento da indenização de que
trata esta Portaria serão provenientes do remanejamento das dotações
orçamentárias da Polícia Rodoviária Federal, conforme consignado na
Lei Orçamentária Anual.

§ 2º No mês de dezembro de cada exercício, a fim de evitar que
se convertam para a modalidade de exercícios anteriores o
correspondente pagamento dessas indenizações, poderão ser antecipados
os pagamentos programados, com desconto no mês imediatamente
subsequente dos períodos não efetivamente trabalhados.

Art. 6º A fixação do quantitativo de períodos indenizáveis
globalmente e por cada servidor dependerá de previsão orçamentária e de
planejamento operacional que dimensione as demandas sazonais,
extraordinárias e emergenciais, bem como o total de períodos
demandados para o seu pleno atendimento.

§ 1º O limite anual de períodos indenizáveis globalmente é de
cinquenta por cento do somatório das horas do efetivo policial com base
na jornada de quarenta horas semanais.

§ 2º O limite mensal de períodos indenizáveis por policial é de
setenta e cinco por cento do somatório das horas com base na jornada de
quarenta horas semanais.

§ 3º O limite semanal de períodos indenizáveis por policial é de
noventa por cento do somatório das horas com base na jornada de
quarenta horas semanais.

§ 4º Não serão indenizadas as horas trabalhadas em regime de
flexibilização voluntária do repouso remunerado que ultrapassarem
qualquer dos limites fixados neste artigo, devendo ser objeto de
compensação na forma regulamentada pela Polícia Rodoviária Federal.

Art. 7º O cumprimento do período em regime de flexibilização
voluntária do repouso remunerado deverá ser registrado nos meios
destinados ao registro e controle de frequência, conforme o inciso III do
artigo 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, para fins de
apuração dos períodos laborados no regime, sem prejuízo do lançamento
nas plataformas de registro de informações operacionais.

Art. 8º A Polícia Rodoviária Federal publicará, até o terceiro
mês de cada exercício, relatório de utilização dos períodos indenizáveis
em decorrência do regime de flexibilização voluntária do repouso
remunerado, do exercício anterior, contendo:

I) total geral de períodos indenizados pelo Órgão;
II) subtotal de períodos indenizados por Unidade Regional;
III) subtotal de períodos indenizados por policial.
Parágrafo único. Os relatórios deverão conter, além dos

períodos indenizados, a comparação com os respectivos limites a serem
observados.

Art. 9º O Diretor-Geral da Polícia Rodoviária Federal realizará
a publicação de ato normativo destinado a operacionalizar a presente
regulamentação, bem como a necessidade quantitativa e qualitativa de
servidores necessários para atendimento da demanda de atividades de
policiamento e de fiscalização, em consonância com os calendários
nacional e regional de operações, bem como nas atividades emergenciais
e excepcionais, nos termos do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº
13.712/2018.

Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

RAUL JUNGMANN

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL

DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

ALVARÁ Nº 4.686, DE 10 DE AGOSTO DE 2018

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/51830 - DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa PETROLEO BRASILEIRO
S/A PETROBRAS, CNPJ nº 33.000.167/0102-55 para atuar no Rio
Grande do Sul, com Certificado de Segurança nº 1794/2018, expedido
pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 4.689, DE 10 DE AGOSTO DE 2018

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/55420 - DPF/AQA/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa BRUNER INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA, CNPJ nº 44.797.975/0001-68 para atuar em São
Paulo.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 4.956, DE 23 DE AGOSTO DE 2018

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/68169 - DPF/ROO/MT, resolve:

CONCEDER autorização à empresa PROTEGE S.A -
PROTECAO E TRANSPORTE DE VALORES, CNPJ nº
43.035.146/0005-09, sediada no Mato Grosso, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
150 (cento e cinquenta) Munições calibre 12
270 (duzentas e setenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 5.001, DE 28 DE AGOSTO DE 2018

A COORDENADORA-GERA DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/59560 - DPF/JFA/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa ASSOCIAÇÃO
PROPAGADORA ESDEVA -COLEGIO CRISTO REDENTO/
ACADEMIA DE COMERCIO, CNPJ nº 21.562.368/0006-28 para
atuar em Minas Gerais.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 5.016, DE 28 DE AGOSTO DE 2018

A COORDENADORA-GERA DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2018/68610 - DELESP/DREX/SR/PF/AL, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data da publicação deste
Alvará no D.O.U., à empresa CENTRAL AÇUCAREIRA USINA
SANTA MARIA S/A, CNPJ nº 05.158.542/0001-00, para atuar em
Alagoas.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 5.022, DE 28 DE AGOSTO DE 2018

A COORDENADORA-GERA DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/70137 - DPF/JFA/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa CASTOR MINAS RIO
INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHÕES LTDA, CNPJ nº
04.016.840/0001-01 para atuar em Minas Gerais.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 34.195, DE 21 DE JUNHO DE 2018

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
08223.000180/2018-54-DPF/BRA/BA, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data da publicação deste
Alvará no D.O.U., à empresa MITRA DIOCESANA DE BOM
JESUS DA LAPA, CNPJ nº 01.190.562/0016-94, para atuar no
Estado da BAHIA.

ROSILENE GLEICI DUARTE SANTIAGO

PORTARIA Nº 2.516, DE 30 DE JUNHO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS, por delegação do DIREX/PF, no uso das
atribuições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº 19318/2018,
decide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a PRATA
SYSTEM SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA EPP, CNPJ nº
19.872.904/0001-35, sediada em São Paulo, por praticar a conduta
tipificada no artigo 173, inciso VIII PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE
10/12/12, conforme consta no Processo nº 2018/17633.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a
contar da ciência no processo.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

PORTARIA Nº 2.517, DE 30 DE JUNHO DE 2018

A COORDENADORA-GERA DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS, por delegação do DIREX/PF, no uso das
atribuições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº 19319/2018,
decide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a
SPITALETTI S.A. CONCRETO PROTENDIDO, CNPJ nº
61.084.554/0001-09, sediada em São Paulo, por praticar a conduta
tipificada no artigo 173, inciso VIII PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE
10/12/12, conforme consta no Processo nº 2018/17643.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a
contar da ciência no processo.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

PORTARIA Nº 2.518, DE 30 DE JUNHO DE 2018

A COORDENADORA-GERA DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS, por delegação do DIREX/PF, no uso das
atribuições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº 19320/2018,
decide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a
ROSSET & CIA LTDA , CNPJ nº 61.522.173/0001-64, sediada em
São Paulo, por praticar a conduta tipificada no artigo 173, inciso VIII
PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE 10/12/12, conforme consta no
Processo nº 2018/17834.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a
contar da ciência no processo.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

PORTARIA Nº 2.519, DE 30 DE JUNHO DE 2018

A COORDENADORA-GERA DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS, por delegação do DIREX/PF, no uso das
atribuições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº 19321/2018,
decide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a
SEKRON - SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.,
CNPJ nº 01.917.653/0001-00, sediada em São Paulo, por praticar a
conduta tipificada no artigo 173, inciso VIII PORT.N° 3.233/12-
DG/DPF DE 10/12/12, conforme consta no Processo nº 2018/17837.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a
contar da ciência no processo.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

REVOGADO
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